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Comentários:
- Inexiste no direito instrumental civil a obrigação da parte, como um descumprimento de imposição legal por não provar o seu direito. Na verdade, o não atendimento do ônus de provar
 coloca a parte em posição desvantajosa para obter êxito na causa, ou seja, o sistema não determina quem deve fazer a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza.
- A inversão do ônus da prova é decisão que deve ser tomada, evidentemente, antes da sentença e dentro da oportunidade do processo de conhecimento que anteceda o início da colheita do acervo probatório. 
- Especificadamente quanto à inversão opus iudicis do ônus da prova (CPC, art. 373, § 1º), o dispositivo autoriza ao juiz inverter o ônus da prova antes da sentença, quando do saneamento por interlocutório fundamentado (CPC, art. 357, III),  bem justificando essa encargo, como também para que a parte incumbida possa desenvolvê-la em sua plenitude. Contra essa decisão interlocutória cabe o recurso de agravo de instrumento (CPC, art. 1.015, XI).

- Fatos constitutivos do direito do autor são aqueles atos e fatos que dão suporte à pretensão deduzida pelo autor. Já os fatos negativos consistem em alegação cuja declaração se pretende obter, impõe-se o ônus da prova.
-A regra geral do sistema probatório brasileiro, é a distribuição legal do ônus da prova entre o autor (fatos constitutivos de seu direito) e o réu (fatos impeditivos, modificativos e extintivos do direito do autor) nos termos do art. 373, I e II do CPC.
-A técnica de "ônus dinâmico da prova" haverá de ser aplicada com cautela, sem incrementar interpretação ampliativa, pois não prescrita em lei. Sua incidência depende de situação excepcional na análise do caso concreto.
- Quando for hipossuficiente e verossímil essa alegação, o juiz poderá inverter em favor de quem alega, o ônus da prova nas demandas consumeristas (CDC, art. 6º, VIII).
-Nos processos administrativos, disciplinar ou contra empresas, o ônus da prova da existência dos fatos e da autoria compete à administração pública. Há de se lembrar que ninguém pode ser compelido a produzir prova contra si mesmo (Direitos Humanos, CIDH, art. 8º, 2 g).
- A distribuição quanto à inversão do ônus da prova poderá ser convencionada durante o processo de forma diversa ao regramento instrumental, ou melhor, adequada à espécie, por convenção amigável e unânime das provas, salvo quando recair sobre direito indisponível ou tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito (CPC, art. 373, §§ 3º e 4º).
- O réu no prazo de defesa (CPC, art. 335) tem oportunidade de alegar toda matéria de defesa (CPC, art. 336) e de propor, na mesma peça, reconvenção (CPC, art. 343). Incumbe ao réu provar que as alegações do autor são inconsequentes. Para o réu, recai o ônus em relação aos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos, obstaculizar a pretensão deduzida do autor.
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

Processo n. ...

(nome), por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados que contende com ...., vem, respeitosamente, com fulcro no art. 373, § 1º do Código de Processo Civil
, aduzir o que se segue:

1. O ora peticionário, autor, como descrito na exordial, é correntista da instituição financeira-ré, funcionário público estadual (professor), tendo como objeto do presente feito a redução dos juros remuneratórios à taxa média do mercado vigente na data da contratação do mútuo bancário n. ..., cumulado com pedido declaratório da abusividade da cumulação da comissão de permanência com outros encargos, que deverão ser extirpados, limitando à soma dos encargos remuneratórios e moratórios.
2. Desde a inicial o autor requereu a inversão do ônus da prova, pois aplicável na espécie o Código de Defesa do Consumidor, ex vi a prescrição do art. 3º, § 2º da Lei 8.078/90: "Art. 3º. (...) §2º. Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista", não mais havendo qualquer dúvida sobre o assunto com a edição da Súmula 297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".

3. E demonstrou o autor sua condição de hipossuficiência e consumidor em relação ao banco/prestador de serviço, uma vez que a instituição financeira demandada é a única capaz de instruir o processo com os documentos indispensáveis à produção da prova pericial contábil deferida, e , via de consequente, ao julgamento da demanda.

4. In casu, indispensável a produção de prova pericial contábil, com a apresentação dos extratos bancários no período de vigência do contrato de mútuo questionado, pois os débitos se deram automaticamente na conta-corrente do autor. E mesmo instado à juntada desses extratos mensais no período de ... até ..., quedou-se inerte o banco/réu.
5. Ademais, a inversão do ônus da prova é autorizada quando a realização da prova dificultar ao consumidor o pleno exercício da defesa de seus direitos em juízo, o que ocorre no caso vertente, pois patente a hipossuficiência técnica do recorrente na produção dessa prova pericial contábil [não dispõe de todos os extratos bancários], o que lhe impossibilita produzir a prova dos fatos constitutivos do direito invocado na preambular (Resp repetitivo 1.133.872/PB, DJe 28.03.2012).
6. Há expressa prescrição no art. 6º, inc. VIII do CDC
 que anda em conformidade com o art. 373, § 1º do CPC no sentido da facilitação da defesa dos direitos diante da excessiva dificuldade do encargo, autoriza ao juiz, ope iudicis, determinar a inversão do ônus da prova.

7. Ex positis, presentes os requisitos legais, o autor requer, por decisão fundamentada, seja deferida a inversão do ônus da prova, incumbência a ser atribuída ao banco/demandado.
P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
� A palavra "onus" vem do latim e significa carga, fardo, peso, gravame.


� CPC, art. 373.  O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. § 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. § 2o A decisão prevista no § 1o deste artigo não pode gerar situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil. § 3o A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando: I - recair sobre direito indisponível da parte; II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito. § 4o A convenção de que trata o § 3o pode ser celebrada antes ou durante o processo.





� CDC, art. 6º. São direitos básicos do consumidor: ...VIII. a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.  








